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Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Compreender, em termos gerais, a evolução do amplo conceito de Estado deste o período da Antiguidade Clássica até à 
época Contemporânea através de uma abordagem essencialmente jurídica. 
Será dado particular destaque ao período contemporâneo, em especial às questões que conduziram à resposta ao 
problema social (com o surgimento do Estado Social ou Providência) e do qual emergiram os principais modelos de 
organização do poder político que marcam a actualidade na generalidade do mundo ocidental. 
 
Conteúdos programáticos 

i. Considerações metodológicas; 
ii. Antiguidade Clássica: considerações gerais; 
iii. Antiguidade Clássica: as concepções de Estado no pensamento político helénico; 
iv. Antiguidade Clássica: as concepções de Estado pensamento político romano; 
v. Antiguidade Clássica: o problema do Estado no cristianismo: de Jesus Cristo à patrística; 
vi. Idade Média: considerações gerais; 
vii. Idade Média: a centralidade da teologia na fundamentação da teoria do poder político; 
viii. Idade Média: as relações entre o poder temporal e poder espiritual na Alta Idade Média; 
ix. Idade Média: as relações entre o poder temporal e o poder espiritual na Baixa Idade Média; 
x. Idade Média: o pensamento escolástico e a recção; 
xi. Idade Moderna: considerações gerais; 
xii. Idade Moderna: o surgimento do conceito moderno de Estado; 
xiii. Idade Moderna: o problema do Estado no pensamento da segunda escolástica; 
xiv. Idade Moderna: as teses do contratualistas clássico como antecâmara da discussão contemporânea; 
xv. Idade Contemporânea: considerações gerais; 
xvi. Idade Contemporânea: o constitucionalismo setecentista e oitocentista como reinvenção do Estado; 
xvii. Idade Contemporânea: o problema social; 
xviii. Idade Contemporânea: os movimentos revolucionários e contra-revolucionários;  
xix. Idade Contemporânea: a discussão sobre o conceito de Estado nos socialismos oitocentistas; 
xx. Idade Contemporânea: a doutrina social da Igreja; 
xxi. Idade Contemporânea: o Estado Social oitocentista de Bismark; 
xxii. Idade Contemporânea: o Estado Social entre Guerras; 
xxiii. Idade Contemporânea: o Estado Social pós-II Guerra Mundial; 
xxiv. Idade Contemporânea: o neo-liberalismo; 
xxv. Idade Contemporânea: o problema do Estado nos socialismos novecentistas; 
xxvi. Idade Contemporânea: a questão do Estado na discussão política da actualidade. 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
O programa pretende oferecer uma visão global da discussão teórica sobre o poder político (ou sobre o Estado nas 
suas diferentes matizes conceptuais) e sua justificação desde o período da Antiguidade Clássica até à actualidade, com 
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particular destaque para o período contemporâneo e dentro deste para o período pós I Guerra Mundial. Cada um dos 
conteúdos programáticos – através de uma análise das fontes primárias consideradas mais relevantes – permite, não 
apenas conhecer, mas também compreender a multiplicidade de diferentes concepções político-jurídicas de um 
período temporal de mais de dois mil e quinhentos anos. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
As aulas serão leccionadas pelo docente responsável sem prejuízo da eventual participação de outros professores para 
a abordagem de temas específicos. Serão divididas entre a exposição dos temas abordados no programa e o debate 
entre o docente e os alunos sobre os trabalhos objecto de investigação pelos segundos. O método de avaliação é o 
previsto no regulamento de mestrado e doutoramento, valorizando os elementos orais e a elaboração de um relatório 
escrito final. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
As aulas visam a transmissão dos conteúdos programáticos através da exposição pelos docentes e tem como objectivo 
o aprofundamento dos diferentes temas em conformidade com o nível de especialização que se exige no âmbito dos 
estudos pós-graduados. O objectivo passa também por, através do debate, incentivar a participação dos alunos, daí a 
valorização atribuída, no âmbito da avaliação, aos elementos orais. 
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